Direito do Trabalho 03-11-10
03/11/10 às 08:05
Isto dificilmente é uma nota de aula.
…aí ele não terá hoje em dia, depois da Constituição Federal de 1988, o direito a férias.
Digamos que o empregado tenha ficado sem trabalhar do dia 1/2/12 ao dia 3/5/12. Esses são os mais de 30 dias nos quais o empregado ficou sem trabalhar. Esse tempo está dentro do período aquisistivfo. Quando o empregado voltar ao trabalho no dia 3/5/12, o empregador irá anotar na CTPS, comunicará ao MTE e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 132
Sempre que acontecer uma situação dessas mudará a data de aquisição das férias.
No dia que mudar o fato que deu o direito a férias, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 202. 
Temos, portanto, 4 situações em que será alterada a data de férias. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$ roteiro. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 239 ...e começa a data de uma nova aquisição. 
Seu médico deu-lhe licença de 16/12/2011 a 3/7/2012. A licença médica foi uma só. Não há a exigência de ser continuo. #################### podem ser 10 licenças médicas no ano. Se somarem mais de seis meses não haverá férias.
Essa licença médica dará quanto tempo de benefício previdenciário? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 354. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 455. O benefício previdenciário começa no dia 1/1/12. Claro que durou mais de 6 meses. Quando o empregado voltar ao trabalho no dia 3/7, esse dia fará com que ele perca o direito a essas férias e começará a contagem de um novo período aquisitivo de férias.
Sempre que isso acontecer ele não terá direito a férias desse período aquisitivo. #################### 12 meses depois @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 532 ele adquire férias. Adquire em julho e não mais em novembro pois foi alterada a data de aquisição das férias. Portanto as férias nem sempre serão adquiridas. 

Concessão das férias
O empregado foi admitido hoje, 3/11/10. Ele terá seu primeiro período aquisitivo #################### dia 3/11/11. Dia 3/11/11 iniciará o segundo período de aquisição de férias. 
Trabalhei 12 meses. Adquiri férias. Como elas serão conseguidas? Findo o prazo pelo empregado, começará o prazo para o empregador. Ele terá até 2/11/12 para conceder as férias. Significa que nesses quase dois anos o empregado deverá ter usufruído. No mais tardar, dia 2/11 é o último dia de gozo das férias. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 844.
Temos uma regra e uma exceção, para variar. A regra é: o ato de conceder férias é do empregador. As férias serão concedidas por ato dele. Ele quem deliberará essa época, que será a melhor consultar aos interesses do empregador. Ele decidirá, desde que seja dentro dos 12 meses subsequentes. Dia 2/11/11 ao 2/11/12 ele decidirá quando dará férias ao empregado. as férias durarão 30 dias e não necessariamente um mês. Ele, por exemplo, poderá dar as férias de 1 a 30 de março de 2012, como também pode ser do dia 15/3 a 15/4. O empregador é quem deliberará a época. E ele escolherá somente um período. O empregado irá usufruir em um só período ininterrupto, independente da duração das férias. 
Exceções: membros da mesma família, que trabalhakhem na mesma empresa, podem tirar férias junto, desde que esse fato de usufruírem férias no mesmo período não traga prejuízo para o serviço.
O que significa família aqui? O conceito usado é o da Constituição. Art. 226. É latu sensu, união estável, família tradicional, etc. 
Suponhamos que essa empresa tenha um ou vários estabelecimentos. BB e Gambar são empresas, mas enquanto este possui somente um estabelecimento físico, aquele possui, só aqui no Plano Piloto, cerca de vinte. Se vários da mesma família trabalham no Gambar e todos resolverem tirar férias na mesma época, eles não terão esse direito pois trará prejuízo para a atividade do dono do Gambar. 
§ 1º do art. 136 da CLT.
O estudante menor de 18 anos também tem direito de fazer coincidir as férias do trabalho com as férias estudantis. Tem que ser menor E estudante. É incondicionado; basta requerer. 
Quanto à época, em tese, quem pode escolher é o membro da família, desde que não tenha prejuízo.

Quanto ao período
A regra é que o empregador concederá as férias em um só período. A exceção quanto ao período está no art. 134: $$$$$$$$$$$$$$$$$ havendo casos excepcionais, caso fortuito ou força maior, serviço inadiável, o empregador poderá deixar de dar as férias em só período, podendo desmembrá-las. No máximo dois períodos, com a condicionante de que nenhum dos dois seja menor que 10 dias. Essa condicionante está na doutrina. § 1º do art. 134: “Somente em casos excepcionais serão as férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.” 
A doutrina fala nisso pois a convenção da OIT, que o Brasil ratificou recentemente,  dispõe sobre isso #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1932. Não houve modificação da CLT; aplicamos a convenção de forma integrativa, com fins a se preencherem lacunas. 
Art. 8º e § 2º do art. 132. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Quando a CLT diz que nenhum dos dois períodos poderá ser menor do que 10 dias, significa que ela pode ser de 30, 18, 12, etc. um dos dois não pode ser inferior a 10 dias. Férias de 18 dias pode ser dividida em um período de 10 e outro de 8. Se formos aplicar restritivamente a OIT, o empregador só poderia dividir as férias embora houvesse motivo excepcional se a duração delas fosse superior a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 22 ####################. 
A convenção não derroga a CLT.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para qual usar: 2315. 
Exceção da exceção: ocorra o mais excepcional dos motivos, se o empregado for menor de 18 ou maior de 50, ainda assim o empregador não poderá fracionar suas férias. § 2º do art. 134: “Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinquenta) anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez.”  

Concessão extemporânea de férias
Ou seja, além do prazo previsto. Se o empregado começou a trabalhar dia 3/11/10, ele terá até 2/11/11 para receber suas férias ####################. Daí em diante a concessão será extemporânea. A consequência para o empregador é a remuneração dobrada. A duração permanece a mesma.  
Art. 137: “Sempre que as férias forem concedidas após o prazo de que trata o art. 134, o empregador pagará em dobro a respectiva remuneração.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2647
Como fica neste caso? até dia 2/11 está dentro do prazo. os dois primeiros dias estão dentro do prazo, então paga-se normalmente. Basta fazer o cálculo aritmético para os dias além ####################. Súmula 81 do TST: “FÉRIAS (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
Os dias de férias gozados após o período legal de concessão deverão ser remunerados em dobro.” 
Somente os dias concedidos após o período é que serão remunerados em dobro.
Só se poderão cobrar judicialmente as férias depois do dia 3/11/12.
Se demandado em juizo, o juiz fixará a época e estabelecerá multa diária de 5% do salário mínimo. $$$$$$$$$$$$$$$$$. Súmula Vinculante 4?
Na prática, o empregado que demandar judicialmente férias irá para a rua.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 33-3430
O empregador irá anotar na CTPS as férias do empregado. há um campo específico para elas. Anotará, principalmente, o período. O empregador também irá anotar no livro ou ficha de registro do empregado, que funciona como se fosse um dossiê. §§ 1º e 2º do art. 135 da CLT. “A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Dessa participação o i nteressado dará recibo. (Redação dada pela Lei nº 7.414, de 9.12.1985)



        § 1º - O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem que apresente ao empregador sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, para que nela seja anotada a respectiva concessão.  (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)



        § 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro ou nas fichas de registro dos empregados.”

O empregado não pode trabalhar durante as férias, salvo se a obrigação decorrer de outro contrato de trabalho regularmente mantido. Só em caso de dois contratos individuais de trabalho, com dois empregadores. Art. 138: “Durante as férias, o empregado não poderá prestar serviços a outro empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)” 
Para ser obrigado, o empregado tem que já ter outro contrato estabelecido. é inclusive interesse do Estado. Interesse público, portanto indisponível.

Remuneração
As férias são anuais e remuneradas, claro. Significa que o empregado não trabalhará e receberá. Ele receberá a mesma remuneração que receberia caso estivesse trabalhando. Art. 142: “O empregado perceberá, durante as férias, a remuneração que lhe for devida na data da sua concessão. [...]”
A remuneração das férias para quem costuma receber variavelmente será dada pela média de horas. 
§ 1º: “Quando o salário for pago por hora com jornadas variáveis, apurar-se-á a média do período aquisitivo, aplicando-se o valor do salário na data da concessão das férias.” 
§ 2º: “Quando o salário for pago por tarefa tomar-se-á por base a media da produção no período aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da remuneração da tarefa na data da concessão das férias.” 
§ 3º: “Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou viagem, apurar-se-á a média percebida pelo empregado nos 12 (doze) meses que precederem à concessão das férias.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 40-4230.
Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou viagem, apurar-se-á a média percebida pelo empregado nos 12 (doze) meses que precederem à concessão das férias.
$$$$$$$$$$$$$$$$$ Súmula 7 do TST e art. 7º, inciso XVII da Constituição.
São parcelas remuneratórias extras. No mínimo 1/3 a mais. É o “terço constitucional de férias”. Temos que interpretar teleologicamente o inciso XVII do art. 7º: ele inicia com a palavra “gozo”. Essa expressão fez com que a primeira interpretação fosse restritiva, gramatical. Entendia-se que só era devido o 1/3 se @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 48. Daí as férias seriam pagas de forma indenizada na rescisão. 
Veja também a Súmula 328 do TST. O terço é sempre acessório, que seguirá o principal. #################### inverter. 
Recentemente, a SDI, pela OJ 50, disse que, se houver outro benefício previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, tais benefícios não será cumulado com o terço constitucional. Sempre pagará o mais benéfico. Professor não concorda. Deveria ser cumulável o que foi negociado com o que o legislador estabeleceu.
Abono pecuniário está art. 143: “É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para erros. 53-56. Trabalhados 12 meses, o empregado adquiriu o direito a férias. Será um duodécimo de quanto recebeu durante o ano mais um terço. 

Pagamento da remuneração das férias
Empregado teve férias de 1 a 30 de abril. O pagamento da remuneração as férias, e, quando for o caso, do abono pecuniário é feito até 2 dias antes do gozo. Dois dias antes de sair de férias o empregado receberá o valor. 

Férias no final do contrato de trabalho 
Ou férias quando da rescisão. O empregado foi admitido dia 3/11/10. Ele adquirirá férias daqui a 12 meses: 2/11/11. Entre 3/11/11 e 2/11/12 ele terá o segundo período. E assim por diante. Imagine que o empregado foi demitido dia 10/1/13. Ele não chegou a adquirir o terceiro período de férias. Como ficará o pagamento? Art. 146, caput: 
“Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa, será devida ao empregado a remuneração simples ou em dobro, conforme o caso, correspondente ao período de férias cujo direito tenha adquirido. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977
        Parágrafo único – Na cessação do contrato de trabalho, após 12 (doze) meses de serviço, o empregado, desde que não haja sido demitido por justa causa, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de férias, de acordo com o art. 130, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou fração superior a 14 (quatorze) dias. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977”  
Veja: “qualquer que seja a causa”. Outra expressão mágica: “cujo direito tenha adquirido”. 
Em qualquer causa terminativa do contrato de trabalho o empregado sempre receberá as férias já adquiridas. A única possível discussão é a cessação do contrato por óbito. Quem receberá serão os herdeiros, pois trata-se de direito adquirido. 
As proporções só serão perdidas na justa causa. Súmulas 171 e 261.
[bookmark: _GoBack]Convenção 132 da OIT: haverá indenização pelo período completo de férias se o empregado tiver pelo menos 6 meses de trabalho. É a OIT mais uma vez contrariando nossa norma e nossa jurisprudência. O TST, nos últimos casos, tem permanecido integro à Súmula 171. 
